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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO 
BANCO DO BRASIL, BACEN E UNIÃO. CREDOR QUE PODE DEMANDAR CONTRA 
QUALQUER UM DOS DEVEDORES. CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, reconhecida a solidariedade 
passiva, pode o credor demandar contra qualquer dos devedores solidários, sendo faculdade 
daquele o chamamento ao processo. Desse modo, existindo solidariedade entre União, Banco 
Central e o banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a 
qualquer um dos devedores solidários.
2. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 
origem ou sem alegação de fundamento novo.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DO 
BANCO DO BRASIL, BACEN E UNIÃO. CREDOR QUE PODE DEMANDAR CONTRA 
QUALQUER UM DOS DEVEDORES. CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, reconhecida a solidariedade 
passiva, pode o credor demandar contra qualquer dos devedores solidários, sendo faculdade 
daquele o chamamento ao processo. Desse modo, existindo solidariedade entre União, Banco 
Central e o banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a 
qualquer um dos devedores solidários.
2. A interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de 
origem ou sem alegação de fundamento novo.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 129):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CONDENAÇÃO 
SOLIDÁRIA DO BANCO DO BRASIL, BACEN E UNIÃO. CREDOR QUE 
PODE DEMANDAR CONTRA QUALQUER DOS DEVEDORES. 
CHAMAMENTO AO PROCESSO. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO CONCHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
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Em suas razões, o agravante alega inaplicabilidade do óbice apontado, ao 
argumento de que o chamamento ao processo dos condenados solidariamente na ação 
civil pública decorre das peculiaridades do caso concreto.

Assevera que, na hipótese, o interesse da União advém do fato de que, por 
exemplo, grande parte das operações rurais foram cedidas à União por força da 
securitização, situação que tem o potencial de ocasionar que tais débitos tenham sido 
inscritos em dívida ativa ou encontrem-se em cobrança judicial pela PGFN ou AGU.

Defende que, para a apuração da verdade real dos débitos, torna-se 
necessário o chamamento ao processo dos demais condenados solidariamente.

Argumenta que (e-STJ, fl. 141) "o chamamento ao processo constitui meio 
de economia processual para o exercício do direito de regresso, visando racionalizar o 
processo ao próprio Poder Judiciário, que, do contrário, terá que enfrentar futuras 
demandas que poderiam ter sido evitadas".

Requer o provimento do agravo interno.

Impugnação às fls. 151-161 (e-STJ), com pedido de aplicação de multa por 
litigância de má-fé.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme salientado na decisão recorrida, o Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás rechaçou o pedido ao chamamento ao processo formulado pelo banco 
insurgente, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 48-49; sem destaques no original):

Não se olvida, no caso, a solidariedade do agravante, do Banco Central do 
Brasil e da União.
Porém, tal situação permite ao credor o cumprimento da sentença 
contra qualquer um deles, sendo desnecessária a formação de 
litisconsórcio para tanto, principalmente através do chamamento ao 
processo, cuja inadmissibilidade em sede de liquidação, já foi 
consolidada na jurisprudência pátria.
Por oportuno, ratifica-se o entendimento deste Tribunal de Justiça, visto que, 
a despeito da condenação solidária da União, do Banco Central e do Banco 
do Brasil, optou o exequente em demandar apenas em face da Instituição 
financeira, ora agravante, primordialmente pelo fato de que todos os 
devedores já figuraram como parte na formação do título executivo, o que 
torna desnecessária a inclusão na fase executiva, nos termos do art. 275 do 
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Código Civil:
“Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos 
devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido 
parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente pelo 
resto .
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de 
ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores.”
Ademais, alcançou o Supremo Tribunal Federal em sua súmula nº 508, o 
seguinte entendimento jurisprudencial, verbis: “Compete à Justiça Estadual, 
em ambas as instâncias, processar e julgar as causas em que for parte o 
Banco do Brasil S.A.”
Ressalto ainda que embora afirme que o caso em comento se enquadra 
perfeitamente nas expressões do art.130, III c/c 132, ambos do CPC, as 
situações ali previstas são pertinentes ao processo de conhecimento e não 
ao de liquidação ou cumprimento de sentença, onde a lide já foi solucionada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
reconhecida a solidariedade passiva, pode o credor demandar contra qualquer dos 
devedores solidários, sendo faculdade daquele o chamamento ao processo.

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
BANCO DO BRASIL. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO. 
DESNECESSIDADE.PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica de 
fundamentos decisórios. Reconsideração.
2. A competência da Justiça Federal é ratione personae, daí decorrendo que 
nela só podem litigar os entes federais elencados no artigo 109, I, da CF, 
conforme consolidado nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. Dessa forma, 
não se justifica o deslocamento da competência e a remessa dos autos à 
Justiça Comum Federal, quando figura como parte apenas a instituição 
financeira, sociedade de economia mista, que celebrou a avença com a parte 
recorrida, sendo competente, portanto, a Justiça Comum Estadual.
 Precedentes.
3. Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, "reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central 
e o banco agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório 
a qualquer um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga seu 
crédito contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde 
que não haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada transferência do 
crédito à União" (AgInt no AREsp 1.309.643/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, j. em 29/4/2019, DJe de 02/05/2019).
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4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.930.203/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 1º/4/2022 - sem grifos no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O 
JULGAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DEMANDA DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE EM FACE DO BANCO DO 
BRASIL S/A. CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O 
CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER DOS DEVEDORES. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que 
lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete à Justiça Estadual o processamento do feito ajuizado em face de 
sociedade de economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor escolher 
cobrar a condenação de quaisquer dos devedores solidários.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.898.289/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

Assim, percebe-se que a Corte estadual, ao entender pela desnecessidade 
de chamamento ao processo da União e do Banco Central, posicionou-se sobre a 
questão nos ditames da atual jurisprudência deste Tribunal Superior, motivo pelo 
qual não merece reparo o julgado.

Ressalta-se que a alegação de ter sido parte do crédito cedido à União não 
foi aventada na inicial constituindo inovação recursal. 

Quanto à pretensão da parte recorrida – de ver aplicada ao recorrente pena 
por litigância de má-fé pela interposição deste recurso – não merece guarida, uma vez 
que, conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos cabíveis não 
implica litigância de má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com 
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argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA 
PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma 
vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo 
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em 
desconformidade com os interesses da parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
"o simples fato de haver o litigante feito uso de recurso previsto em lei não 
significa litigância de má-fé" (AgRg no REsp 995.539/SE, Terceira Turma, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 12/12/2008). "Isso, porque a má-fé não 
pode ser presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou 
seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos termos do 
art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (EDcl no AgInt no AREsp 
844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe de 23/10/2019).
3. Na hipótese, o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das 
provas, concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora 
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-se 
ilicitamente.
4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre a litigância de 
má-fé da parte agravante demandaria o revolvimento do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do 
que dispõe a Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, em 
novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
(AgInt no AREsp n. 2.115.563/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 13/10/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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